
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 330.023 - ES 
(2013/0114628-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
PROCURADOR : ROSMARI ASCHAUER CRISTO REIS E OUTRO(S)
EMBARGADO : VIVIANE MOITINHO COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TUTELA 
ANTECIPADA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO NA 
AÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO DO RECURSO.
1. Resta prejudicado, ante a perda de objeto, o exame do recurso especial interposto 
contra acórdão proferido em sede de liminar/antecipação de tutela, na hipótese de já ter 
sido prolatada sentença de mérito nos autos principais (no caso, com trânsito em julgado 
e arquivamento do feito). Precedentes. 
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para decretar a perda 
do objeto do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os 
embargos de declaração para, com efeitos modificativos, decretar a perda do objeto do recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 330.023 - ES 
(2013/0114628-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
PROCURADOR : ROSMARI ASCHAUER CRISTO REIS E OUTRO(S)
EMBARGADO : VIVIANE MOITINHO COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos pelo Município de Vitória em face de acórdão prolatado pela 

Primeira Turma, assim ementado (fl. 380):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDO POR VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
1. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o recorrente 
limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar especificamente qual 
dispositivo, e por quais razões, foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
2. Agravo regimental não provido. 

O embargante aduz a existência de fato novo, consubstanciado no advento de sentença de 

mérito proferida pela origem nos autos do processo principal, com trânsito em julgado, o que dá 

ensejo a perda do objeto presente recurso. 

Devidamente intimada, a parte embargada apresentou impugnação às fls. 400/401.

É o relatório.

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 330.023 - ES 
(2013/0114628-2)

Documento: 1383942 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/03/2015 Página  2 de 3



 
 

 

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TUTELA 
ANTECIPADA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO NA 
AÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO DO RECURSO.
1. Resta prejudicado, ante a perda de objeto, o exame do recurso especial interposto 
contra acórdão proferido em sede de liminar/antecipação de tutela, na hipótese de já ter 
sido prolatada sentença de mérito nos autos principais (no caso, com trânsito em julgado 
e arquivamento do feito). Precedentes. 
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para decretar a perda 
do objeto do recurso especial.

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): É ressabido que os 

embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, 

contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a 

ocorrência de erro material.

Sob esse enfoque, os presentes embargos declaratórios merecem acolhimento, na medida 

em que a pretensão deduzida nos presente autos encontra-se prejudicada pela superveniente perda 

de objeto do recurso. 

Com efeito, em consulta ao sítio eletrônico do TJES, observa-se que os autos principais, no 

bojo do qual foi proferida a liminar ora atacada, já recebeu sentença definitiva, pela improcedência 

dos pedidos iniciais, já tendo sido, inclusive, transitado em julgado e posteriormente arquivado. 

Sendo assim, considerando a superveniência de sentença de mérito, mediante cognição 

exauriente, tenho que houve a perda de objeto de recurso especial interposto contra acórdão 

proferido em sede agravo de instrumento, que ataca decisão cujo conteúdo aprecia pretensão de 

medida liminar. 

Nesse sentido, a título de exemplo, o seguinte precedente desta Corte Superior:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL POR ATO 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PEDIDO LIMINAR. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. SUPOSTA INOBSERVÂNCIA DE 
PROCEDIMENTO ESPECÍFICO. POSTERIOR JULGAMENTO DA AÇÃO 
PRINCIPAL. APELAÇÃO JULGADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NATUREZA 
INCIDENTAL. PERDA DE OBJETO. PREJUDICIALIDADE CONFIGURADA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A "pretensão veiculada no agravo de instrumento, que originou o recurso especial 
sub examine, não mais subsiste em decorrência da prolação de sentença de mérito na 
Ação Civil Pública" (AgRg no REsp 986.460/RJ). 
2. Há considerar a natureza incidental do agravo de instrumento, tendo em vista que 
o julgamento definitivo da lide originária põe termo, por perda de objeto, ao recurso 
especial ora manejado. 
3. Não há falar em negativa de tutela jurisdicional pela manutenção da decisão 
recorrida, uma vez que à parte restou assegurado o direito de impugnar, pelas vias 
ordinária e extraordinária, o entendimento firmado por ocasião do julgamento da 
apelação que rejeitou a preliminar e manteve a sentença. 
4. "As questões processuais e materiais suscitadas no recurso especial serão objeto 
de apreciação, em caráter definitivo e sob cognição exauriente, pelo Tribunal de 
Justiça no julgamento do recurso de apelação. Daí porque eventual decisão contrária 
às pretensões do ora agravante poderá ser objeto de novo recurso especial, sede 
processual própria para se analisar a questionada validade da r. sentença, que, 
expressamente, manteve a tutela antecipada em todos os seus termos" (AgRg no Ag 
880.632/PA). 
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1095553/MG, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/08/2010). 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
AÇÃO ORDINÁRIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. JULGAMENTO DEFINITIVO DA CAUSA. PERDA DO 
OBJETO. 
1. Fica prejudicado, ante a perda de objeto, o exame de recurso especial interposto 
nos autos de ação ordinária, contra acórdão proferido em agravo de instrumento de 
decisão liminar ou de antecipação de tutela, na hipótese de já ter sido prolatada 
sentença. 
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1222174/RS, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 12/05/2011) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERPOSTO 
NA ORIGEM CONTRA DECISÃO CONCESSIVA DE TUTELA ANTECIPADA. 
SENTENÇA DE MÉRITO. SUPERVENIÊNCIA. RECURSO ESPECIAL EM QUE 
SE DEBATE EVENTUAL AFRONTA AO ART. 535, II, DO CPC. PERDA DO 
OBJETO. 
(...) 1. Consoante reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "com a 
superveniência de sentença de mérito, resta prejudicado o recurso especial interposto 
contra acórdão que apreciou, no julgamento de agravo de instrumento, pedido de 
tutela antecipada" (AgRg no Ag 699.687/DF, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 23/6/08). (...) 
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1385515/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/04/2011)
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ADMINISTRATIVO. MULTA. LEI 9.656/98. TUTELA ANTECIPADA. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
NA AÇÃO. PERDA DE OBJETO. 
1. A sentença na ação em que se anteciparam os efeitos da tutela passa a ser o título 
a partir do qual se realiza a execução provisória. Com sua superveniência, restam 
prejudicados os recursos interpostos em face da decisão interlocutória que deferira a 
liminar. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 526.309/PR, 1ª 
Turma, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 04/04/2005) 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO QUE DEFERE OU INDEFERE 
LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - PROLAÇÃO DE SENTENÇA - 
PERDA DE OBJETO. 
1. Sentenciado o feito, perde o objeto, (restando) porque prejudicado, o recurso 
especial interposto de acórdão que examinou agravo de instrumento de decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela. 
2. A sentença de mérito que confirma o provimento antecipatório absorve seus 
efeitos, por se tratar de decisão proferida em cognição exauriente; se de 
improcedência a sentença, resta cassado o provimento liminar. 
3. Precedentes do STJ. 4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 
655.475/SC, 2ª Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 21/02/2005.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA DECISÃO CONCESSIVA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REFORMA 
PELO TRIBUNAL DE SEGUNDO GRAU. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 
MÉRITO, CONFIRMATIVA DO PROVIMENTO LIMINAR. PERDA DE OBJETO 
DO AGRAVO. PRECEDENTES. [...] 
2. É vasta a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que resta 
prejudicado, ante a perda de seu objeto, o agravo de instrumento interposto contra 
decisão que concedeu antecipação de tutela, em face da superveniência de sentença 
definitiva da ação principal, ratificadora do provimento liminar. Conseqüentemente, 
resta prejudicado igualmente o recurso especial. Precedentes. 
3. Recurso especial prejudicado." (REsp 673.291/CE, 1ª Turma, Rel. Min. JOSÉ 
DELGADO, DJ de 21/03/2005.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREJUDICADO. 
JULGAMENTO DO FEITO PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO. 
1. Julgado definitivamente o feito principal, resta prejudicado, ante a perda de objeto, 
agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória proferida no início da 
lide. Conseqüentemente, resta prejudicado também o recurso especial. 
2. Recurso especial prejudicado." (REsp 438.364/RS, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Segunda Turma, DJ 14/09/2006). 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SENTENÇA E TRÂNSITO EM JULGADO DO PROCESSO 
PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA DAR PROVIMENTO AO 
AGRAVO REGIMENTAL E DECRETAR A PERDA DE OBJETO DO RECURSO 
ESPECIAL.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra decisão 
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interlocutória que deferiu a tutela liminar, determinando a indisponibilidade de bens. 
Irresignada, a ora embargante interpôs Agravo de Instrumento, sustentando que a 
decisão impugnada recebeu o pedido inicial e ordenou a citação sem antes promover 
a sua notificação para manifestação preliminar, configurando-se ofensa ao art. 17, § 
§ 7º, 8º e 9º da Lei 8.429/92, na medida em que deixou de observar o devido 
processo legal, suprimindo o direito ao contraditório e à ampla defesa.
2. O Tribunal a quo deu provimento ao Agravo de Instrumento e consignou que a 
falta de notificação da requerida para apresentação de defesa preliminar, antes do 
recebimento da petição inicial da Ação Civil Pública, configura nulidade absoluta e 
insanável do processo por afronta ao princípio fundamental da ampla defesa.
3. O Parquet estadual, então, interpôs Recurso Especial que foi provido.
4. A embargante informa que o processo principal já havia sido julgado, e que a r. 
sentença transitou em julgado.
5. Verifica-se que o processo principal foi julgado extinto sem resolução do mérito, e 
que já ocorreu o trânsito em julgado.
6. É entendimento assente no STJ que, proferida sentença no processo principal, 
perde o objeto o recurso de Agravo de Instrumento interposto contra decisão 
interlocutória.
7. Assim ocorreu a perda do objeto do Recurso Especial, em face do trânsito em 
julgado da sentença no processo principal.
8. Embargos Declaratórios acolhidos, com efeitos infringentes, para, em seguida, 
prover o Agravo Regimental e decretar a perda de objeto do Recurso Especial (EDcl 
no AgRg no REsp 1336055/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 27/11/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO 
QUE ANTECIPOU OS EFEITOS DA TUTELA. POSTERIOR PROLAÇÃO DE 
SENTENÇA. PERDA DE OBJETO CONFIGURADA.
1.- Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, resta prejudicado, pela perda de 
objeto, o Recurso Especial interposto contra Acórdão que julgou Agravo de 
Instrumento de decisão que deferiu a antecipação de tutela, quando se verifica a 
superveniente prolação da Sentença de mérito.
2.- A prolação da sentença de mérito confirmando o provimento em antecipação de 
tutela absorve os seus efeitos, por se tratar de decisão proferida em cognição 
exauriente, restando ao sucumbente a impugnação da Sentença e não mais da decisão 
liminar.
3.- Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para cassar o 
Acórdão Embargado, julgando prejudicado o Recurso Especial (EDcl no AgRg no 
REsp 1293867/MT, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 
01/09/2014).

Ante o exposto, acolho os presentes embargos de declaração, com efeitos modificativos, 

para julgar prejudicado a insurgência trazida a esta Corte em sede de recurso especial em razão da 

perda de seu objeto. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0114628-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 330.023 / ES

Números Origem:  024110062304  024119014652  02411901465220120113  24110062304  24119014652

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA
PROCURADOR : ROSMARI ASCHAUER CRISTO REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : VIVIANE MOITINHO COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA
PROCURADOR : ROSMARI ASCHAUER CRISTO REIS E OUTRO(S)
EMBARGADO : VIVIANE MOITINHO COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
modificativos, decretar a perda do objeto do recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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